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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 076

JÚRI – DUAS VERSÕES – DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA

Não se caracteriza como manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que, optando por uma das versões trazidas aos autos, não se encontra inteiramente divorciada da prova existente no processo. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

CRIMINAL. HC. JÚRI. DECISÃO ABSOLUTÓRIA. RECURSO MINISTERIAL. PLEITO DE NOVO JULGAMENTO. CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE DUAS VERSÕES A RESPEITO DO CRIME. ORDEM CONCEDIDA.



I. Não se caracteriza como manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que, optando por uma das versões trazidas aos autos, não se encontra inteiramente divorciada da prova existente no processo.



II. Ordem concedida para cassar o acórdão proferido pelo e. Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, determinando-se o restabelecimento da decisão proferida pelo Tribunal do Júri. (Habeas Corpus nº 21503 – PB, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 12/11/2002, D.J.U. de 03/02/2003, p. 326)

PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. ANULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO EVENTUAL. EXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.



1. Se as provas apreciadas pelas instâncias ordinárias sustentam duas versões diferentes do delito, uma das quais aceita pelo Tribunal do Júri, não há falar em julgamento contrário à prova dos autos.



2. Para verificar a existência de dolo eventual e não de legítima defesa seguida de excesso culposo, há necessidade de imiscuir-se na seara fático-probatória, o que incide na censura da súmula 7/STJ.



3. Recurso especial não conhecido. (Recurso Especial nº 295717 – DF, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 26/06/2001, D.J.U. de 13/08/2001, p. 312).

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. JÚRI. NOVO JULGAMENTO. CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



I. Não se caracteriza como manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que, optando por uma das versões trazidas aos autos, não se encontra inteiramente divorciada da prova existente no processo.



II. A decisão que anula o julgamento do Tribunal Popular, porque contrário à prova existente no feito, deve fundamentar devidamente tal contrariedade.



III. Recurso conhecido e provido a fim de restabelecer a decisão condenatória proferida contra o recorrido. (RESP 163760 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 11/04/2000, D.J.U. de 15/05/2000, p. 00178).

MODELO

Ao recurso foi negado seguimento. O Ministério Público agravou e o agravo foi improvido.

AG 96989 - SP
ESTE MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.



PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 136.149.3/2, da comarca de Eldorado Paulista,  em que figura como apelante DURVALINO COSTA, sendo apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e  "c", da Constituição Federal, e, nos termos dos artigos 26 e seguintes  da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o Acórdão de fls. 210, pelos motivos adiante deduzidos:


1.  A HIPÓTESE EM EXAME.


DURVALINO COSTA foi denunciado por infração ao artigo 121, §2º, II e IV, do Código Penal, porque no dia 21 de julho de 1985, cerca de 4h, no interior de uma casa existente na Fazenda Santa Rita, no município de Eldorado Paulista, fazendo uso de uma faca, tipo peixeira, desferiu um golpe em Antonio Evangelista Lameu, causando-lhe ferimentos, que determinaram sua morte.  Segundo a inicial, o acusado e a vítima residiam no local; no dia e hora mencionados, Antonio chegou em casa embriagado, na companhia do irmão de Carlos, e, com uma vela na mão, quis adentrar no quarto do réu.  Esse, por motivo de somenos, a golpeou com a faca, colhendo a vítima de surpresa, que não poderia prever a agressão.  Pronunciado nos termos da denúncia (fls. 88/90), o réu foi submetido a julgamento pelo Tribunal de Júri, que reconheceu a procedência da acusação e das qualificadoras, o que determinou fosse condenado a 12 anos de reclusão, em regime fechado.



Irresignado, apelou da decisão, postulando a renovação do julgamento, afirmando não provadas as qualificadoras.



A Colenda 5ª Câmara dessa Egrégia Corte, deu provimento ao apelo para anular o julgamento como pleiteado, assim fundamentando o V. Acórdão da lavra do eminente Desembargador Cunha Camargo:

"Acontece, porém, que o exame da prova revela que as qualificadoras reconhecidas pelos Srs. Jurados não estão demonstradas  quantum satis”   (fls. 215).
               Com a devida vênia, ao decidir que o julgamento do réu foi proferido em desconformidade com a prova, os eminentes Desembargadores contrariaram o artigo 593, III, “d” e §3º, do Código de Processo Penal, conflitando, ainda, com firme orientação traçada no tema por outros Tribunais do País.

2 - NEGATIVA DE VIGÊNCIA DE LEI FEDERAL

O aludido preceito do Código de Processo Penal dispõe:

“Art. 593.  Caberá apelação no prazo de cinco dias:

...

III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:

...

d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.

...

§ 3º  - Se a apelação se fundar no nº III, letra “d” deste artigo, e o Tribunal ad quem se convencer de que a decisão dos jurados é manifestamente contrária à prova dos autos, dar-lhe-á provimento para sujeitar o réu a novo julgamento; não se admite, porém, pelo mesmo motivo, segunda apelação”.


No caso em exame a decisão do Júri em nada afrontou a evidência probatória, ao contrário do que consigna o V. Acórdão.


A respeito da prova, pedimos vênia para transcrever o Parecer do Ilustre Procurador de Justiça:


“O acusado disse que estava dormindo, quando o ofendido Antonio Evangelista Lameu entrou em seu quarto.  Afirmou que o ofendido, além de quebrar a porta do dormitório, ainda avançou na sua direção, agarrando-o pelo colarinho e enconstando-o contra a parede.  Pegou, então, uma faca e desferiu um golpe em seu peito (laudo de exame  necroscópico da vítima está às fls. 11), tendo o ofendido , nesse momento, se afastado (fls. 15/15vº e 182vº).


Não há, porém, nenhuma prova idônea de que o ofendido tenha agredido o apelante, ou investido contra o mesmo.


O acusado, o seu irmão João Natalio Costa e o ofendido (que era conhecido pelo apelido de “Tonico”) moravam na mesma casa, sendo que o réu ocupava aposento separado dos demais.  Na data do fato, João e a vítima foram juntos a uma festa de casamento.  Voltaram de madrugada e, pouco depois, aconteceu o homicídio.


João Natalio, o único que ali se encontrava, além das partes, mencionou, na fase policial e em juízo, que ouviu apenas uma conversa entre o réu e a vítima e, instantes após, viu o ofendido, com uma vela nas mãos, saindo do quarto do acusado.  Em seguida, ouviu o réu comentar que tinha “cortado” a vítima, deixando claro que não presenciou a cena delituosa, nem chegou a ver qualquer arma nas mãos do acusado (fls. 13/14 e 59).


Só em plenário, João Natalio alterou o seu relato anterior, para dizer, agora, que a vítima apanhou uma panela com o objetivo de atingir o acusado (fls. 183).


Se pretendia beneficiar o réu, seu irmão, a testemunha em questão não logrou fazê-lo, porque este último depoimento não se mostra coerente com os anteriores e, além disso, conflita com a própria versão do acusado, que, em nenhum momento, mencionou ter a vítima lançado mão de algum objeto.


Parece pouco provável, ademais, que a vítima tenha iniciado alguma agressão física, tanto que, conforme bem observou o Dr. Promotor oficiante, o acusado, ao chamar a testemunha Euclides Alves do Prado para socorrer aquela, contou-lhe que havia “furado” o ofendido porque este estava fazendo bagunça no local (fls. 18/18vº e 65), não fazendo alusão a qualquer outro fato.


Ainda, porém, que fosse integralmente verdadeira a alegação do acusado, nem assim este poderia ser beneficiado com a legítima defesa.  É fato inconteste que a vítima estava desarmada e, ao que consta, também alcoolizada, porque, antes de voltar para casa, parou num bar onde ingeriu bebida alcoólica, segundo João Natalio.  Resulta evidente, pois, nestas condições, que o acusado não precisava usar uma faca para enfrentar o ofendido.


Não se pode, assim, tachar como arbitrário, isto é, sem apoio em qualquer prova dos autos, o veredicto do Tribunal do Júri que afastou a excludente invocada.


O mesmo vale em relação à qualificadora da surpresa.


O acusado e ofendido eram primos.  Moravam na mesma casa e eram amigos.  Não tiveram, no dia do crime, nenhuma discussão séria.  Assim, o ofendido que, além de tudo, estava alcoolizado, não tinha motivo para esperar o ataque inopinado que sofreu.  O próprio apelante admitiu que o apanhou de surpresa, não lhe dando chance de defesa.


De outra parte, o apelante (que, depois, se envolveu em outra agressão à faca - fls. 155) reconheceu, em plenário, que matou a vítima porque não gostou e não aprovou a atitude desta, forçando a entrada em seu quarto.  Assim, o fato que o levou a agir revela-se bastante desproporcional ao grave crime noticiado nos autos, evidenciando a futilidade do motivo.” (fls. 205/206).


Conclui-se, dessarte, que a decisão condenatória proferida pelo Júri encontra subsídios mais do que suficientes no conjunto probatório.


Os eminentes julgadores, no entanto, ignorando esta prova, culminaram por anular o julgamento porque “as qualificadoras reconhecidas pelos Srs. Jurados não estão demonstradas quantum satis.
                                   Mas subordina a lei a reprodução do Júri se for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.


Como leciona ARY AZEVEDO FRANCO:

      “Que se poderá entender por manifesto, por evidente, senão aquilo que se impõe à percepção de todos, que todos vêem necessariamente, e sobre o que não é admissível, em sã consciência, e possibilidade de afirmações díspares?

       Onde exista, porém, matéria sujeita ao critério da observação pessoal do julgador, dependente, para firmar-se, não da força dominadora da realidade indubitável, mas da apreciação subjetiva de cada um - não se pode cogitar de evidência.

        Assim, sempre que o fato se apresente suscetível de ser divisado à luz de critério divergentes, capazes de lhe emprestarem diversa fisionomia moral ou jurídica, qualquer que seja a orientação vencedora, refletida na decisão do Tribunal, não poderá ser havida como manifestamente contrária à prova”  (“O Júri e a Constituição Federal de 1946”, Forense, 1956, p. 262).


JOSÉ FREDERICO MARQUES não diverge do mestre:

      “Manifesto é o que é certo (quod certum est), segundo STRYKIO.  É aquilo que se apresenta evidente, unívoco e sem possibilidade de dúvidas.  Sem esses atributos, a discordância entre a prova dos autos e o veredicto não autoriza a rescisão deste” (“O JÚRI NO DIREITO BRASILEIRO”, Saraiva, 1955, p. 193).


Para HERMÍNIO MARQUES PORTO:

      “... o critério atual, que limita impugnações às decisões populares sem amparo em contingente qualquer das provas, merecendo prevalecer decisão dos jurados que encontre amparo em parcela de prova, embora contrastante com versões outras” (“Júri”, RT, 1973, p. 339).


Mais recentemente, JÚLIO FABBRINI MIRABETE adverte:

        “... somente é viável a repetição do julgamento, pelo mérito, em que o ‘error in judicando’ é reconhecido somente quando a decisão é arbitrária, porque se dissocia integralmente da prova dos autos, é contrária manifestamente à verdade apurada no processo e representa uma distorção da função judiciária do Conselho de Sentença”  (“Processo Penal”, Atlas, 1992, p. 615).


Repita-se, a violação ao inciso III do artigo 593 do Código de Processo Penal é flagrante.  Pois este dispositivo prevê que caberá apelação quando “for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos”.  Ora, o v. acórdão recorrido afirmou: “as qualificadoras reconhecidas pelos Srs. Jurados não estão demonstradas quantum satis” (fls. 215).


Venia concessa, não se procura obter do Colendo Superior Tribunal de Justiça a reavaliação de dados probatórios, impossível na sede especial, a teor de sua Súmula número 7.  O que se pretende é a valoração desses aspectos fáticos que, claramente, inocorreu quando da prolação do V. Acórdão recorrido.  Como, pacificamente, tem orientado a Suprema Corte, “Se se trata de examinar o critério legal de valorização da prova, e caso não é de simples apreciação desta, de acordo com a Súmula 279” (RTJ 56/65; 72/472; 91/674),  pois “Concluir se a decisão é ou não manifestamente contrária à prova dos autos, importa valoração e não reexame das provas”  (RTJ 109/341).

3 - O   DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL

Além de contrariar os ensinamentos de nossos melhores doutrinadores, o R. Julgado hostilizado estabelece nítido conflito com decisões de outras Cortes do País.


Segundo decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, em v. aresto relatado pelo Desembargador MÁRIO LOPES:

     “Não se pode falar em decisão contrária à prova dos autos se os jurados apreciaram os elementos probantes e firmaram seu convencimento adotando a versão que lhes pareceu mais convincente” (RT 590/405).


Identicamente, pronunciou-se o Colendo Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

      “Decisão contrária à prova dos autos.  Caracterização de nulidade somente quando for manifesta a contrariedade, ressurgindo de análise não aprofundada dos elementos dos autos.  Necessidade de estudo acurado para a conclusão que configura invasão da competência privativa do Tribunal do Júri, cuja soberania dos veredictos é estabelecida no art. 5º, XXXVIII, “c”, da CF” (RT 658/323).


O Excelso Pretório tem prestigiado a orientação, assentando:

       “Via de regra, em qualquer ação criminal há duas versões sobre o fato: a do réu e a da acusação.  Optando por uma delas, não se pode dizer que o julgador tenha decidido contra o texto da lei e que sua decisão seja nula”  (RECr 99.344.4 - RS - Min. OSCAR CORRÊA - RT 586/419)

       “O êxito da apelação fundada no argumento de decisão manifestamente contrária destoante do acervo probatório, vincula-se à arbitrariedade do júri, quando este, ao apreciar a causa, desvia-se dos fatos apurados para impor solução sem apoio em elementos de convencimento idôneos.  Pressuposto expressamente reconhecido pelo tribunal de origem”  (RECr 113.789 - BA - 2ª T - Min. FRANCISCO RESEK - RTJ 123/345).

     “A apelação de mérito contra a decisão dos jurados é recurso, não apenas de efeito restrito à cassação de julgado, mas também de devolução incompleta de conhecimento da causa, que deve cessar, se e quando baste o exame para verificar que o veredicto não é manifestamente contrário à prova dos autos, e, sim, que, ex informata conscientia, escolheu uma dentre as versões plausíveis que o conjunto contraditório da prova admita; esse, porém, não é o caso se, ao veredicto, não se opõe apenas outra versão dos fatos, acaso melhor, mas a frontal incompatibilidade da decisão com circunstâncias objetivas evidenciadas por prova material inequívoca”  (HC 68.047-0 - MS - 1ª T. - Min. SEPÚLVEDA PERTENCE - DJU 105/4932, 1/6/90).


Não diverge o Colendo Superior Tribunal de Justiça ao proclamar:

     “O Júri é soberano para apreciar a matéria de fato.  O Tribunal de Justiça somente dará provimento à apelação, quanto ao mérito do julgado, se a decisão dos jurados for manifestamente contrária à prova dos autos.  Não há, porém, palavras sacramentais para tal motivação do acórdão.  Não é o caso também de apegar-se em adjetivo isolado.  Decisiva é a fundamentação que demonstre de modo claro e indiscutível haver o Colegiado entendido que o Tribunal Popular se afastara, às inteiras, do conjunto probatório” (Resp 1.043 - MG - 6ª T - DJU 76/4798, 22/4/91).


Evidencia-se, data vênia, a perfeita simetria entre a hipótese em exame e as situações versadas nos julgados indicados como paradigmas.  Para o acórdão recorrido é inválida a decisão tomada pelos jurados que, apegando-se à versão acusatória, arrimada perfeitamente em substanciosa matéria fática, condena o réu por homicídio qualificado, desprezando a versão que o mesmo apresenta e que surge inteiramente isolada nos autos.  Já para os demais arestos trazidos a confronto, somente quando a decisão do Júri se evidencia clara, nitidamente dissonante do acervo probatório é que se justifica a renovação do julgamento; deve ser manifestamente contrária à prova; se os julgadores de fato optarem por uma das versões plausíveis para  o fato, não haverá como reconhecer-se que o veredicto é afrontoso da prova.

4 -  O  PEDIDO

   
Em face de todo o exposto, aguarda Esta Procuradoria Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial, determinando-se seu encaminhamento ao Colendo Superior Tribunal de Justiça para que, conhecido e provido, seja cassado o V. Acórdão recorrido, restabelecida a decisão de primeiro grau.

São Paulo, 20 de dezembro de 1.994

JOSÉ EMMANUEL BURLE FILHO

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PERSEU   GENTIL   NEGRÃO
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